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APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 ao apresentar um extenso rol normativo, 
trouxe o princípio da dignidade da pessoa humana consagrando-o como marco 
importante e representativo da redemocratização brasileira. Porém, no que se refere 
com a preocupação com os direitos fundamentais, com os objetivos republicanos 
essenciais e com a elevação do indivíduo como eixo central de proteção, os 
comandos expedidos pelo constituinte e pela própria legislação ordinária (não) são 
efetivamente concretizados, o que acaba provocando discussões teóricas acerca 
dos temas relativos a todas as searas jurídicas. 

Pensar na efetivação do direito brasileiro inserido nas relações jurídicas 
nos exige refletir em que medida o ordenamento jurídico se ocupa em diferentes 
espaços, percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações 
das mesmas. O direito e a realidade se unem para questionar até que ponto as 
normas estão sendo aplicadas no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e 
garantir a justiça social dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa 
e específica que necessita de análises científicas inter-relacionadas com as áreas 
das ciências jurídicas.   

Em busca pela eficácia da aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena 
Editora lança a sua segunda edição da coletânea intitulada “A (Não) Efetividade das 
Ciências Jurídicas no Brasil 2”, um compendio composto por vinte e três capítulos 
que une pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas 
de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas 
de todos as searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os 
capítulos, que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar a 
aplicação das fontes do direito como forma de (não) efetivação das normas acerca 
da sua concretude e seus efeitos aos casos concretos. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de proteção e garantia à saúde, 
assuntos que permeiam as questões de gênero do país, o sistema penal e suas 
especificidades, as questões processuais no âmbito civil, administrativo e tributário, 
a democracia e entre outros temas que compreendem os valores morais e culturais 
da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e suas 
concretudes. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos 
aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo 
Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 



do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais 
e concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra ““A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil 2” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos 
diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram 
seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos 
o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: Direitos Humanos são aqueles que 
devem ser assegurados pelo Estado a fim de 
preservar a dignidade da pessoa humana. No 
Brasil, por conta da má gestão administrativa, 
pode-se identificar um descaso latente 
desses direitos, principalmente, no sistema 
carcerário, onde segurança, saúde e proteção 
são esquecidas. Nesse resumo expandido, 
buscamos evidenciar esse problema, 
exemplificando-o com as tragédias da Casa de 
Detenção Carandiru (1992) e da Penitenciária de 
Alcaçuz (2017) a partir do método bibliográfico.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Fundamental. 
Direito Penitenciário. Casa de Detenção 
Carandiru. Penitenciária de Alcaçuz.

THE INEFFECTIVENESS OF FUNDAMENTAL 

HUMAN RIGHTS IN THE CARANDIRU AND 

ALACACUZ SLAUGHTERHOUSES

ABSTRACT: Human rights are those that must 
be ensured by the state in order to preserve 
the dignity of the human person. In Brazil, 
due to poor administrative management, one 
can identify a latent disregard for these rights, 
especially in the prison system, where safety, 
health and protection are forgotten. In this 
expanded summary, we seek to highlight this 
problem, exemplifying it with the tragedies of 
the Carandiru Detention House (1992) and 
the Alcaçuz Penitentiary (2017) based on the 
bibliographic method.
KEYWORDS: Fundamental Right. Penitentiary 
Law. Carandiru Detention House. Alcaçuz 
Penitentiary.

1 | 	INTRODUÇÃO

A criação da Organização das Nações 
Unidas (ONU) foi um marco histórico importante 
à conquista de direitos fundamentais, definindo 
quais devem ser seguidos pelos países 
membros. Assim como previsto pela ONU, a 
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partir da Declaração dos Direitos Humanos, a Constituição brasileira prevê que a 
vida é um direito fundamental.

Apesar disso, no Brasil, ocorreram algumas chacinas em penitenciárias, 
destacando a da Casa de Detenção Carandiru e a da Penitenciaria de Alcaçuz. 
Esses momentos demonstram um descumprimento do dever do Estado em garantir 
o direito à vida e à proteção.

Dessa forma, entender-se-á que as penitenciárias brasileiras não respeitam os 
Direitos Humanos, responsabilidade esta que o Brasil assumiu ao promulgar em seu 
artigo 1º da Constituição a “dignidade da pessoa humana”, que é a concretização 
daqueles direitos fundamentais.

2 | 	OBJETIVOS

O objetivo geral desse trabalho é dissertar sobre como os Direitos Humanos 
são aplicados no sistema carcerário brasileiro, visando suas perspectivas e 
problemáticas.

3 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Direitos Humanos correspondem a todas as prerrogativas e instituições que 
conferem, de forma universal, o poder de existência digna livre e igual, possuindo, 
portanto, uma maior amplitude e generalização. (CUNHA, 2010 apud TOURINHO, 
p.56, 2014)

Declaração Universal Dos Direitos do Homem, segundo Ribeiro (2007), é 
um documento que procurou garantir os Direitos Humanos. Dignidade da pessoa 
humana, conforme Bezerra (2006), é um direito fundamental que todos os seres 
humanos devem ter e que ninguém deve ferir, pois ele é inviolável.

4 | 	MÉTODOS

A metodologia utilizada foi a bibliográfica, com o auxílio de livros e documentos 
oficiais, para se obter embasamento teórico e conhecimentos suficientes sobre os 
eventos carcerários relatados neste trabalho.

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

No pós Segunda Guerra Mundial, após a morte de 47 milhões de pessoas 
por meios brutais e irracionais, 51 países se reuniram e fundaram a ONU. Esta 
organização tinha como fim definir direitos “universais”, que seriam protegidos por 
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todos os países associados. Dentre estes direitos a ONU (1948) elencou: “os direitos 
humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de 
raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição”. Os 
direitos assegurados são a vida, o trabalho e a educação e a liberdade de opinião, 
de expressão e de ir e vir.

Segundo Ribeiro (2007), países de Terceiro Mundo, principalmente os 
da América Latina, foram influenciados severamente pelo regime colonial, 
caracterizando a população nativa como “sub-humana”. Resquícios dessa ideologia 
são identificados nos sistemas de governo contemporâneos, como as autocracias 
e as democracias. Ou seja, não somente nesta colonização houveram maus tratos, 
humilhações e extermínios; tais eventos se repetiram nas ditaduras do século XX e 
perduram até hoje, principalmente nos presídios.

No Artigo 1º da Constituição brasileira, é assegurado, entre outros direitos 
fundamentais, a dignidade da pessoa humana; um conceito muito amplo e que 
possui a sua gênese comum a dos Direitos Humanos: proteger a vida do indivíduo. 
Existem três axiomas referentes à dignidade da pessoa humana: o homem-pessoa é 
o limite da organização social; a racionalidade-liberdade é o aspecto que caracteriza 
o homem; e todos os homens são iguais e devem desfrutar de seus direitos sem 
distinção (BEZERRA, 2006).

Apesar de ser considerado como valor jurídico fundamental do Estado 
Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana é constantemente violada 
pelo sistema prisional da América Latina, sobretudo na realidade brasileira, 
colocando em risco os pilares do Estado moderno. (TOURINHO, p.57, 2014)

Incorporado a este sistema prisional, em específico no Brasil, os detentos têm 
direito à alimentação, à vestimenta, à ala arejada e higiênica, à visitação, a escrever 
e receber cartas, a ser chamado pelo nome (sem nenhuma discriminação), a um 
trabalho remunerado e à assistências médicas, educacionais, sociais, religiosas 
e jurídicas, conforme consta na Lei de Execução Penal (1984). Entretanto, esses 
direitos não são respeitados em alguns presídios, como já foi registrado na história. 
Nas últimas três décadas, alguns massacres intraprisionais chocaram a sociedade, 
dentre eles a Casa de Detenção Carandiru em São Paulo no ano de 1992, com 111 
mortes, e Penitenciária de Alcaçuz no Rio Grande do Norte, com 26 mortes.

	 A invasão ao Carandiru foi extremamente violenta. Após um conflito entre 
facções no pavilhão nove, que tomou grandes proporções, uma ação para entrar 
na Casa de Detenção para conter as brigas foi autorizada. Porém, dezenas de 
policiais não cumpriram apenas suas ordens; foram além. Cento e onze detentos 
foram assassinados, e muitos deles estavam desarmados e dentro de suas celas. 
Além disso, ainda ordenaram que outros presos, que conseguiram sobreviver, 
recolhessem os corpos dos corredores dos pavilhões e amontoassem-nos no pátio 
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principal. 
Localizada em Nísia Floresta, a 25 km da capital Natal, a capacidade da 

Penitenciária de Alcaçuz é de 620 detentos, porém no começo do ano de 2017, ela 
abrigava mais de mil. Em janeiro daquele ano, uma verdadeira guerra se iniciou 
entre facções que estavam abrigadas ali: PCC e Sindicato do Crime. Vinte e seis 
assassinatos, inclusive por degolas, foram registrados por meio de facas, canivetes, 
facões e até armas de fogo. Além disso, foram encontrados celulares e drogas dentro 
do presídio, o que induz à pergunta: “como todos esses instrumentos conseguiram 
adentrar a Alcaçuz e chegar às mãos dos presidiários?” Celas escuras, insalubres e 
a própria demora de ação governamental para cessar a chacina, ratifica a ideia do 
senso comum que cadeias são locais abandonados pelo Estado.

O julgamento dos policiais envolvidos na chacina do Carandiru foi finalizado em 
2016 e definiu a suspensão dos policiais envolvidos. Para a família dos mortos foi 
uma decisão inaceitável, pois não houve justiça baseada nos direitos humanos. Já 
no presídio de Alcaçuz, a medida tomada pela Secretaria de Justiça e da Cidadania 
(Sejuc) foi a mudança de administração da penitenciaria, porém sem julgamentos 
aos responsáveis.

A ausência de observância dos direitos humanos nas prisões é visível. 
Ambientes insalubres, má alimentação, julgamentos demorados, difícil acesso a 
medicamentos e falta de separação dos detentos de acordo o nível dos crimes. 
Estes são alguns dos problemas enfrentados pelo sistema carcerário e que precisam 
ser resolvidos.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os Direitos Humanos são essenciais nas penitenciárias para proteger 
os detentos que perderam seu direito de ir e vir, mas que não deixaram de ser 
possuidores de direitos fundamentais, como a vida e a segurança. Uma problemática 
que é perceptível é a indiferença do Estado com os presidiários, que, apesar de 
possuírem direitos e deveres positivados, não são respeitados e protegidos. 

Acontecimentos como as chacinas de Alcaçuz e do Carandiru revelam essa 
indiferença e mostram razões para o sistema carcerário brasileiro estar em crise. 
Podem-se ressaltar as celas mal projetadas, a superlotação, falta de planejamento 
para separar facções e fiscalização precária na entrada de armas brancas e de fogo. 
Isso transforma a passagem pela prisão não só desumana, mas também perigosa 
e propensa à reincidência criminal, muitas vezes, estimulado pelo sentimento de 
vingança para com o Estado e a população, bem como com o conhecimento de 
técnicas criminais mais elaboradas. 

O Estado deve, então, zelar para que o tempo de uma pessoa dentro do presídio 
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seja regido pelos Direitos Humanos, para que haja uma realidade digna no seu 
cotidiano e possibilidade de extinção de retorno dessas pessoas às penitenciárias.
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